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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO DO SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2024 

RC Nº 168380/2024 

 

 

IPCOMM TECNOLOGIA EIRELI, empresa já qualificada nos autos do processo licitatório em 

epígrafe, neste ato representada por seu procurador infra assinado, vem, tempestivamente e com fulcro no art. 

30º da Resolução do Conselho Nacional do Sesc nº 1.570/2023 vem, mui respeitosamente, à presença de Vossas 

Senhorias interpor  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Em face da DECLARAÇÃO DE VENCEDOR da empresa SOLO NETWORK BRASIL S.A nos autos do 

processo em epígrafe. 
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I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

De acordo com o item 15.1 do edital, havendo interposição de recurso abre-se o prazo de 2 

(dois) dias úteis para apresentação de razões de recurso.  

 

Assim, considerando que a sessão pública se encerrou no dia 22/03/2024 o prazo para 

apresentação das razões termina em 26/03/2024.  

 

Logo, a peça está tempestiva.  

 

 

II – DOS FATOS 

A empresa Recorrente, tendo interesse em participar do certame licitatório em epígrafe, retirou 

o Edital respectivo, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE SISTEMA OPERACIONAL DE SERVIDORES PARA AS 

UNIDADES DO Sesc/SC. 

 

Conforme se depreende dos autos, a ora Recorrente realizou a leitura minuciosa do edital para 

atendimento, apresentando proposta conforme requerido e participou de disputa acirrada de preços durante os 

lances para atendimento dessa r. Administração.  

 

Ocorre Senhores, que após a etapa de habilitação, a empresa declarada vencedora fora 

habilitada, porém, conforme demonstraremos a seguir a habilitação não pode ser mantida, visando dessa forma 

atender aos princípios que regem todo o processo e principalmente a vinculação ao instrumento convocatório! 

 

II – DAS RAZÕES DE REFORMA DA DECISÃO 

Conforme se depreende da ata, manifestamos a nossa intenção de recorrer: 

 

22/03/2024 
16:51:54:814 

IPCOMM 
TECNOLOGIA 
LTDA 

Manifestamos intenção de recorrer tendo em vista que a 
empresa vencedora não atendeu a exigência do item 9.8 do 



 
 

 
 

Edifício Nino Plaza 11 4583-3166 
Rua Abílio Figueiredo, 92 – 16° Andar www.goldnet.com.br 

Centro – CEP: 13.208-140 contato@goldnet.com.br 
Jundiaí – SP  

 

edital, uma vez que em sua proposta consta prazo divergente 
ao exigido. 

 

 

Antes de mais nada vejamos o que estabelece o edital no item 9.8: 

 

“9. DA PROPOSTA COMERCIAL AJUSTADA 

9.8 - Deverá prever, impreterivelmente, o prazo de entrega, a contar da data de recebimento do Pedido 

de Compra; 

12.1 - O prazo para fornecimento do produto/serviço pelo licitante vencedor é de 15 (quinze) dias corridos, 

a contar da data da envio deste por meio eletrônico , sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem 

prejuízo das sanções previstas no Regulamento de Licitações e Contratos do Sesc e neste edital;” 

 

 

Como podemos notar a exigência é taxativa em relação a constar na proposta ajustada o prazo 

de entrega, o qual é estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias corridos.  

 

Pois bem, a empresa ora Recorrida, apesar de ter apresentado a documentação de habilitação 

exigida, infelizmente apresentou em sua proposta prazo que diverge ao estabelecido no edital, vejamos: 
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Ora Senhores o edital é regra entre as partes e tendo a licitante optado pelo envio de toda a 

documentação, deveria ter cumprido todo o exigido, inclusive para atender o princípio da isonomia!  

 

Vale destacar que o artigo 24 da Resolução do Conselho Nacional do Sesc nº 1.570/2023, dispõe 

o quanto segue: 

Art. 24 O edital de licitação das contratações contemplará, no minimo, o 

objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à 

habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à 

gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagmento. 

 

Ou seja Senhores, a decisão acaba por desatender aos princípios básicos contidos na própria 

Resolução SESC, visto que não houve vinculação ao instrumento convocatório, portanto não houve também 

aplicação do princípio da igualdade Senhores. 

 

Vladimir da Rocha França conceitua o princípio da eficiência: 

"O princípio da eficiência administrativa estabelece 
o seguinte: toda ação administrava deve ser orientada 
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para concretização material e efetiva da finalidade 
posta pela lei, segundo os cânones jurídico-
administrativo. (FRANÇA, Vladimir da Rocha. 
Eficiência administrativa. In: Revista de Direito 
Administrativo. Rio de Janeiro : Renovar, n. 220, 
abr./jul. 2000, p. 168).” 

 

Ora Senhores, é desigual e infringe a legislação manter a Recorrida como vencedora do 

processo, isso porque acaba por desconsiderar a preparação e atenção que tivemos com a leitura do edital que se 

faz lei entre as partes e deve ser cumprido! 

 

Nesse sentido, importante destacar o conceito utilizado no voto o Des. Rel. Newton Trisotto de 

Chapecó (AC. 99.005517-5): 

 

“O princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório veda a realização do procedimento de 
desconformidade com o estabelecido previamente em 
edital. Como a lei interna da licitação, ao edital 
tudo se vincula. Nem os documentos de habilitação nem 
as propostas podem ser apresentados em 
desconformidade com o que foi solicitado no 
instrumento convocatório, nem o julgamento do certame 
pode realizar-se senão sob os critérios nele 
divulgados.” (grifo nosso). 

 

Leciona o nosso Saudoso Hely Lopes Meirelles em sua grandiosa obra: Licitações e Contratos 

Administrativos, 13º Ed., ED. Malheiros Editores, p. 35: 

 

“A vinculação ao edital significa que a Administração 
e os licitantes ficam sempre adstritos aos termos do 
pedido ou do permitido no Instrumento Convocatório da 
Licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto 
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à documentação, às propostas, ao julgamento e ao 
contrato”.(grifo nosso). 

 

O princípio da ISONOMIA nas contratações públicas está garantido na Constituição Federal, no 

seu art. 37, XXI, conforme segue: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

 

(...) 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (grifo nosso) 

 

De acordo com Marçal Justen Filho:  

 

Depois de editado o ato convocatório, inicia-se a chamada 
fase externa da licitação. Os particulares apresentam as 
suas propostas e documentos, que serão avaliados de acordo 
com os critérios previstos na Lei e no ato convocatório. 
(Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos: Lei 8.666/1993 – 18. ed. rev., 
atual e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019). 
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Destacamos, os documentos devem ser apresentados de acordo com os critérios previstos tanto 

no edital quanto na LEI!!!  

 

III – DOS PEDIDOS 

Em face do exposto, requer-se deste mui digno Pregoeiro e sua Equipe o provimento do 

presente recurso, com efeito para: 

a) Anular a decisão que habilitou a empresa SOLO NETWORK BRASIL S.A, como 

vencedora do Pregão Eletrônico n° 021/2024, procedendo com a retomada da sessão e convocação da próxima 

empresa na ordem de colocação; 

b) Outrossim, amparada nas razões recursais, requer-se que este Pregoeiro reconsidere 

sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça subir à autoridade superior para que a mesma 

externe seu digno entendimento, tornando-se autoridade co-responsável pelo ato aqui impugnado.  

 
 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Jundiai, 26 de março de 2024 

 

 

Rogério Busnardo 

Procurador 
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